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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2019 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, mediante o PREGOEIRO, designado pelo 
DECRETO nº 003/2018, torna público que, conforme autorização contida no processo 
administrativo nº 229/2019 realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL MENOR 
PREÇO AFERIDO A PARTIR DO MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO 
SOBRE O VALOR DE 5% (CINCO POR CENTO) OBTIDO NA COMISSÃO A SER PAGA PELO 
ARREMATANTE-COMPRADOR. A presente licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 2000, Decreto nº 5.450, de 2005, e subsidiariamente as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e pelas condições 
previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

DATA DE ABERTURA: 25/07/2019. 

HORÁRIO: 08 horas e 30 minutos – Horário do Estado da Bahia. 

LOCAL: Na Sala da Comissão de Licitação, situada na Praça da Purificação, s/n, ao lado da 
LACLISA, Centro, Santo Amaro - Bahia. 

1 – DO OBJETO 

1.1. – Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA 
PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
SANTO AMARO-BAHIA, na forma do Anexo 01 e Termo de Referência do Edital, conforme 
solicitado no processo administrativo nº 229/2019. 
 

1.2. – Ficarão a cargo do vencedor do certame as despesas com seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 
 
2. – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. – Poderão participar deste Pregão leiloeiros que atenderem a todas as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
 
2.2 - A participação no presente certame implica ciência da presunção constante do art. 3º do 
Decreto-Lei nº 4.657/42, que impossibilita a escusa do cumprimento de leis e de seus 
regulamentos sob a alegação de seu desconhecimento.  
 
2.3 - Poderão participar desta licitação somente as licitantes que atendam os seguintes requisitos:  
 

a) possuir cadastro ativo, e sem restrição de atividade, de Leiloeiro Oficial, na Junta Comercial 
do Estado da Bahia;  

b) possuir os requisitos de habilitação exigidos neste edital.  
 
2.4. - Não poderão participar, direta ou indiretamente, deste Pregão:  
 

a) pessoas, físicas ou jurídicas, que se enquadrem no art. 9°, da Lei n° 8.666/93;  
b) leiloeiros suspensos temporariamente de participar de licitação com o município de Santo 

Amaro - Bahia, conforme Lei nº 8.666/93, art. 87, inc. III;  
c) leiloeiros impedidos de participar em licitações ou de contratar com a Administração 

Pública, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002  
d) leiloeiros declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

e) leiloeiro que se encontre em processo ou em situação de insolvência civil. 
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3. – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

3.1. – Os interessados, no dia, hora e local fixado no preâmbulo deste Edital, para a realização 
desta licitação, deverão entregar os seus envelopes contendo a Proposta de Preços (Envelope nº 
01) e os Documentos de Habilitação (Envelope nº 02) devidamente fechados e indevassáveis, 
rubricados no seu fecho, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:  

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS  
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2019 
PROCESSO Nº 229/2019 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 
 

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 
PROCESSO Nº 229/2019 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 
 
3.2. – A declaração do licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação constantes do Edital, conforme Anexo IV, deverá ser apresentada por fora do Envelope 
nº 01 Proposta, juntamente com a Carta de Credenciamento ou outro documento conforme item 
3.3. 
 
3.3. – Do Credenciamento dos Representantes: 

a) Só poderá deliberar em nome do proponente, formulando ofertas/lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, o representante devidamente munido de 
documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório junto o Pregoeiro, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente, ou o próprio leiloeiro interessado. 

b) Apresentação de cópia autêntica de documento de identificação com foto do representante 
legal para esta sessão, e do registro junto à JUCEB do leiloeiro, sendo que, sua ausência 
irá penalizar ao leiloeiro interessado, no não credenciamento do seu representante. 

c) O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular ou Carta de Credenciamento (Anexo III) com poderes para formular ofertas e 
lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente. Em sendo o leiloeiro proponente, presente na sessão, deverá apresentar cópia 
do registro, junto à JUCEB e cópia autêntica de documento de identificação com foto. 

d) O credenciamento de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue separado dos 
envelopes de "Proposta" e "Documentos de Habilitação". 

PARÁGRAFO ÚNICO – Em obediência ao estabelecido na Lei Federal, nº 13.726 de 8 de 
setembro de 2018, os documentos para credenciamento de representantes, poderão, ser 
apresentados, da seguinte forma: 

I. Em cópia simples para autenticação de documento, cabendo ao agente 
administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a sua 
autenticidade. 

II. No caso de documentos de propostas e/ou habilitações de proponentes, tais 
autenticações, poderão ser realizadas da mesma forma, mencionada no inciso acima, 
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desde que, seja até um dia útil antes da data da sessão, vedadas as suas realizações, 
no momento e/ou durante a sessão. 

4. - DO PERCENTUAL ESTIMADO 

4.1 - O percentual máximo estimado para a prestação destes serviços, será de 5% (cinco por 
cento) da comissão devida pelo Município, na forma do art. 24 do Decreto 21.981/1932 sobre o 
valor final das arrematações, admitindo-se taxa zero para a referida comissão. Observadas as 
demais condições deste edital.  

4.2 - As Propostas, contendo Valores expressos em percentual acima do estimado, conforme 
Anexo I – Termo de Referência deste Edital, (5% - Cinco por Cento), serão desclassificadas. 

5. VISTORIA  
 
5.1. - O licitante poderá vistoriar os bens que serão disponibilizados para leilão, nas dependências 
da sede da Prefeitura de Santo Amaro -BA, quando estes bens estiverem disponíveis e, liberados 
para alienação 
 
5.2. - Os licitantes não poderão alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade 
existentes para a execução de leilões como justificativa para se eximirem das obrigações 
assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de comissões em decorrência da 
execução do objeto deste Pregão.  

5.3. - A faculdade da realização da vistoria implica a desnecessidade de comprovação do disposto 
no item III do art. 30 da Lei nº 8.666/93 como critério de habilitação, haja vista que, os bens ainda 
deverão disponibilizados, posteriormente. 

6. – DA PROPOSTA 

6.1. – A proposta (Anexo Ia) deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, 
redigida em português de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou 
entrelinhas e incluirá: 

a) Especificações claras, completas e minuciosas do serviço a ser executado, atendidos 
os requisitos do Termo de Referência – Anexo I; 

b) Documento de inscrição do leiloeiro junto a Junta Comercial do Estado da Bahia;  

c) O percentual de repasse à Prefeitura de Santo Amaro - BA sobre o valor de 5% (cinco 
por cento) obtido na comissão a ser paga pelo arrematante-comprador, em 
algarismos e POR EXTENSO; 

d) Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à 
execução do objeto, inclusive quanto à disponibilidade da área em que será realizado 
o leilão; 

e) Indicação de que o prazo de realização de leilão será de até 30 (trinta) dias, contados 
a partir da solicitação da Administração; 

f) Prazo mínimo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
reunião do Pregão. Se na proposta não constar prazo de validade, subentender-se-á 
de 60 (sessenta) dias;  

g) Não haverá em hipótese alguma, o pagamento de “comissão administrativa” ao 
Leiloeiro.  
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4.2. – Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
 
4.3. – Do pagamento  
 
a) O pagamento à contratada será realizado pelos arrematantes, diretamente e à vista no final do 
leilão; 
 
b) A contratante não se responsabilizará pelo desembolso de qualquer valor devido à contratada 
pela prestação dos serviços, objeto desta licitação. 

4.4 Da execução do contrato: 

a) O objeto deste edital será de entrega parcelada, mediante autorização da respectiva Secretaria 
solicitante, e, conforme realização de cada leilão. 

4.5 – O Prazo de contratação será de até 12 (doze) meses, prorrogáveis, conforme legislação 
vigente.  
 
4.6 - Local de Entrega do objeto.  
 
a) O objeto desta licitação será entregue em local determinado, conforme Ordem de 
Fornecimento/serviços a ser emitida pela Secretaria, para qualquer quantidade solicitada, com 
responsabilidade do leiloeiro vencedor. 
 
5. – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. – A receita relativa correrá à conta da seguinte rubrica de receita: 
 
199000000000 Demais Receitas Correntes 
     
6. – DA DOCUMENTAÇÃO 
 

6.1. – Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 
 

a) Cópia do Documento de Identidade do leiloeiro;  
b) Certidão de matrícula como leiloeiro oficial emitida pela Junta Comercial do estado da Bahia 

e observância do disposto na Instrução Normativa nº 113, de 28/04/2010, do Departamento 
Nacional do Registro do Comércio;  

c) Declaração atestando a regularidade do leiloeiro perante a Junta Comercial do estado da 
Bahia expedida no máximo 30 (trinta) dias antes de sua apresentação à Administração; 

d) Certidões negativas de antecedentes criminais federal e do estado da Bahia que 
comprovem que o leiloeiro não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da 
atividade mercantil;  

e) Certidão negativa de execução patrimonial.  
 

6.2. – Documentos Relativos à Regularidade Fiscal: 
 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida Ativa da União, 
Procuradoria Nacional e Seguridade Social), Estadual e Municipal da sede da licitante; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF, ou, se não for empregador, 
declaração nestes termos;  
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6.3 - A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:  

a) No mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com 
características semelhantes às do objeto desta licitação (PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
LEILÃO OFICIAL, PÚBLICO OU PRIVADO), executadas a qualquer tempo, em papel timbrado da 
empresa ou órgão emitente, sendo que, em caso de atestado emitido por órgão público, 
obrigatoriamente, acompanhado de comprovação de publicação do contrato/instrumento hábil 
compatível, em site oficial. Em caso de atestado emitido por órgão público, o mesmo não será 
aceito apresentado com assinatura de pregoeiro e presidente ou membro de comissões de 
licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestar recebimentos de 
mercadorias e execução de prestação de serviços.  

b) Cópia de, no mínimo, 1 (um) relatório de leilão efetuado para entidade pública ou privada nos 
últimos 5 (cinco) anos, contendo o nome do emissor do relatório, a quantidade e o tipo de bens 
ofertados, para análise do atendimento do disposto no item anterior, acompanhado com cópia dos 
extratos das publicações em jornais que comprovem a realização do leilão;  
c) Declaração de que oferecerá área apropriada para a realização do Leilão, preferencialmente, 
com endereço e descrição do local.  
 
6.5 Documentação Complementar: 
 

a) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, 

de cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

Anexo V. 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, 

de que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com 

qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, 

direta ou indireta, conforme Anexo VI. 

c) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei 

Federal nº 12.440/2011, em plena validade; 

d) A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento 

acarretará inabilitação da licitante, salvo a possibilidade de aproveitamento dos atos do 

licitante. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação 
da penalidade prevista na letra “d” do item 8 – Das PENALIDADES, deste edital. 
 
6.6. – Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 
autenticada ou ainda em cópia simples neste caso, mediante a apresentação dos originais, para 
conferência e autenticação, até 24 horas antes da abertura do certame, ou no ato de recebimento 
dos envelopes. 
 

6.6.1 - Em conformidade com artigo 26, parágrafo 3º do Decreto Federal nº 5.450/2005 
combinado com art. 11, XIII, do Dec. nº 3.555/00, eventuais falhas, omissões ou outras 
irregularidades nos Documentos para Habilitação, poderão ser sanadas na sessão pública 
de processamento do Pregão, inclusive mediante: 
 

a) Substituição e apresentação de documentos, ou 
b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 

6.6.2 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passiveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
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6.6.3 – A administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
 
6.6.4 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previsto neste Edital, a 
licitante será habilitada e declara vencedora do certame. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso da não apresentação de quaisquer dos documentos referidos 
nos subitens 6.1 a 6.5 ou estando qualquer certidão vencida, o Pregoeiro poderá conceder o prazo 
de até 30 (trinta) minutos, a fim de que a leiloeiros apresente o referido documento, podendo fazê-
lo inclusive via fac-símile, sob pena de inabilitação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A concessão do prazo acima citado não ensejará a suspensão da 
sessão que prosseguirá normalmente com os outros itens (conforme o caso). Caso a leiloeiros não 
supra a pendência será inabilitada. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os participantes que apresentarem o CERTIFICADO DE REGISTRO 
CADASTRAL, emitido pela Divisão de Compras da Prefeitura Municipal de Santo Amaro - Bahia, 
estarão desobrigadas de apresentar os documentos indicados abaixo, condicionado à 
verificação da validade dos documentos cadastrais no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura: 
 

a) Comprovação de registro na JUCEB 
b) Prova de Regularidade Fiscal com a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal; 
c) Certidão de Dívida Ativa com a União. 
 

7- DA SESSÃO DO PREGÃO 
 

7.1. – A sessão do pregão será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, sendo recomendável a presença dos participantes 15 (quinze) minutos antes do horário 
previsto para a sua abertura, e desenvolver-se-á de acordo com o roteiro estabelecido neste 
Capítulo. 
 
7.1.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO AFERIDO A PARTIR DO MAIOR 
PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO SOBRE O VALOR DE 5%(CINCO POR 
CENTO) OBTIDO NA COMISSÃO A SER PAGA PELO ARREMATANTE-COMPRADOR. 
 
7.1.1.1. A disputa ocorrerá pelo valor percentual ofertado pelos licitantes. Quem oferecer maior 
percentual será o vencedor.  
 
7.1.1.2. Os leiloeiros licitantes deverão ofertar lances de, no mínimo, 0,00% (zero por cento) e de, 
no máximo, 5,00 (cinco por cento).  
 
7.1.1.3. Um lance de 0,01 significa que o licitante abre mão de 0,01% (zero vírgula zero um por 
cento) de sua comissão de 5% (cinco por cento) para o município de Santo Amaro - Bahia, 
permanecendo com 4,99% (quatro vírgula por cento) de sua comissão. 
 
7.1.1.4. Um lance de 3,5 significa que o licitante abre mão de 3,5% (três vírgula cinco por cento) de 
sua comissão de 5% (cinco por cento) para o município de Santo Amaro - Bahia, permanecendo 
com 1,50% (um vírgula cinco por cento) de sua comissão.  
 
7.1.1.5. A tabela a seguir estabelece algumas correlações entre valores dos lances e os 
percentuais de repasse de comissão para a Administração e o percentual a permanecer com o 
leiloeiro: 
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Valor do Lance 
Repasse para a 

Administração (%) 
Valor para o 
Leiloeiro (%) 

0,01 0,01 4,99 

0,02 0,02 4,98 

0,03 0,03 4,97 

0,04 0,04 4,96 

0,05 0,05 4,95 

0,06 0,06 4,94 

0,07 0,07 4,93 

0,08 0,08 4,92 

0,09 0,09 4,91 

0,10 0,10 4,90 

0,50 0,50 4,50 

1,00 1,00 4,00 

1,50 1,50 3,50 

2,00 2,00 3,00 

2,50 2,50 2,50 

3,00 3,00 2,00 

3,50 3,50 1,50 

4,00 4,00 1,00 

4,50 4,50 0,50 

4,99 4,99 0,01 

5,00 5,00 0,00 

 
7.1.1.6. Em caso de empate, deverá ser considerado vencedor o proponente que tiver apresentado 
primeiramente o lance de maior percentual. 
 
7.1.2 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital; 
 
7.1.3 - Os encargos de natureza tributária, social e parafiscal são de exclusiva responsabilidade do 
leiloeiro a ser contratado. 
 
7.2. – Abertura da sessão pelo Pregoeiro, após o que, não mais serão admitidos novos 
proponentes. 
 
7.3. – Identificação e credenciamento de 01 (um) representante por leiloeiros, na forma do item 3.3 
deste Edital. 
 
7.3.1. – Os documentos de credenciamento passarão a compor o processo. 
 
7.4. – Recolhimento dos envelopes "proposta" e "documentos de habilitação". 
 
7.5. – Abertura dos envelopes "proposta" e leitura, em voz alta, dos preços cotados. 
7.6. – Análise, desclassificação das propostas que estejam em desacordo com o solicitado no 
Edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
 
7.6.1. – Na classificação das propostas, serão considerados, para fins de apuração do MENOR 
PREÇO AFERIDO A PARTIR DO MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO 
SOBRE O VALOR DE 5% (CINCO POR CENTO) OBTIDO NA COMISSÃO A SER PAGA PELO 
ARREMATANTE-COMPRADOR, os custos acessórios e encargos tributários incidentes. 
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7.6.2 - Serão desclassificadas as propostas que consignarem porcentuais manifestamente 
inexequíveis ou superfaturados para a Administração. 

7.6.3 – As propostas que estiverem com valores inferiores ao discriminado no quadro a 
seguir, serão consideradas como desclassificadas, no ato da análise das propostas dos 
licitantes. 

LOTE 01 0,00 % 

 
7.6.4 – O Pregoeiro durante a etapa de lances verbais poderá e deverá interferir desclassificando 
lances ofertados que considere com preços inexequíveis. 
 

7.7. – Indicação dos licitantes que participarão da rodada de lances verbais. 
 

7.7.1. – Da rodada de lances verbais participará o licitante que ofertar o MENOR PREÇO 
AFERIDO A PARTIR DO MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO SOBRE O 
VALOR DE 5% (CINCO POR CENTO) OBTIDO NA COMISSÃO A SER PAGA PELO 
ARREMATANTE-COMPRADOR, e todos os demais cujas propostas situarem-se no limite de até 
10% (dez por cento) acima deste porcentual. 
 
7.7.2. – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, na 
rodada de lances verbais participarão os leiloeiros ofertantes das 03 (três) melhores propostas, 
quaisquer que tenham sido os porcentuais oferecidos. 
 

7.7.3 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
 

7.7.4 - Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e 
estando o seu porcentual compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita 
devendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante, visando obter preço melhor e mais 
vantajoso para a Administração. 
 

7.7.5 - Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender 
a sessão do pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 08 (dias) dias úteis, 
para o recebimento de novas propostas. 
 
7.8. – Rodada de lances verbais será repetida quantas vezes considerar necessário o Pregoeiro. 
 
7.8.1. – A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial os porcentuais 
ofertados, iniciando-se com o leiloeiro ofertante do menor porcentual e finalizando com a ofertante 
do maior porcentual, devendo o lance ofertado cobrir o de maior porcentual. O primeiro lance 
verbal da sessão deverá cobrir o porcentual da proposta escrita de maior porcentual. A cada nova 
rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, que definirá a sequência dos 
lances seguintes. 
 

7.8.2 - Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem acima do maior valor 
inicialmente proposto pelo licitante de maior porcentual, num porcentual mínimo de 1,0 % (um por 
cento), podendo o Pregoeiro flexibilizar este limite, mediante o desenrolar da etapa de lances 
verbais, conforme a verificação de vantagem e economicidade nos lances a serem ofertados. 
 

7.8.3 - O Pregoeiro poderá estipular o limite de tempo máximo para que os licitantes verbalizem os 
seus lances, observando que, os estes representantes poderão realizar consultas telefônicas, 
dentro do tempo estipulado, visando negociar com seus superiores a diminuição do valor do lance 
a ser oferecido.  
 

7.8.4. – O licitante que não apresentar seu lance na forma indicada no subitem 7.8.1, quando 
convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais e será mantido o último preço 
apresentado para efeito de ordenação das propostas. 
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7.8.5. – Ordenamento dos leiloeiros por preço após o encerramento dos lances. 
 
7.8.6. – Análise da proposta de maior porcentual, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao 
objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 
 
7.8.7. – Negociação direta com o proponente de maior porcentual, para a obtenção de melhor 
preço, se for o caso. 
 

7.8.8. – Verificação das condições de habilitação do licitante que apresentar a proposta de maior 
porcentual, passando para a análise da subseqüente, observada a ordem de classificação, caso o 
primeiro não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao 
exigido. 
 
7.8.8.1 - Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de maior porcentual e o valor estimado para a contratação. 
 
7.8.8.2 - Sendo aceitável a oferta de maior percentual, procedendo a negociação de seu valor, se 
necessário, e assim declarada vencedora, será aberto o envelope contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, 
sendo que, será verificada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, o atendimento das condições 
habilitatórias deste licitante, com base na documentação apresentada.  
 
7.8.8.3 - Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a 
ele adjudicado o objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado pela Autoridade 
Superior. 
 
7.8.8.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás condições e exigências deste 
Edital e/ou consignarem preços inexeqüíveis ou superfaturados para a Administração, assim 
considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, para a execução do objeto do 
contrato, conforme Anexo I, deste edital. 
 
7.8.8.5 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro, com a posterior 
homologação do resultado pela Autoridade Superior. 
 

7.8.9. – Aclamação do licitante vencedor. 
 

7.8.10. – Vistos e rubricas, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das 
leiloeiross participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos 
envelopes de habilitação remanescentes. 
 
7.8.11 – Manifestação dos demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, 
se houver manifestação positiva nesse sentido. 
 
7.8.12. – Adjudicação do objeto ao vencedor. 
 
7.8.13. – Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos 
representantes dos licitantes. 
 
7.8.14. – Devolução dos envelopes "documentos de habilitação" dos licitantes remanescentes, à 
exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente dos preços propostos, que 
ficarão retidos até assinatura do contrato pelo licitante vencedor. 
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7.8.15. – No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vier a ser suspensa antes de 
cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob 
a guarda da equipe de apoio e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, 
na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 
 

7.8.16 – O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) prazo máximo de 03 (três dias) úteis a contar da 
data de adjudicação do objeto, para elaborar as propostas com os novos preços ofertados, após os 
lances verbais e, entregar ao Pregoeiro, os quais farão parte do processo licitatório. 

8. – DAS PENALIDADES 

8.1. – O adjudicatário/contratado sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e 
criminais, se for o caso, de acordo com a Lei nº 10.520/2002, em sua atual redação, apurado em 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional. 
 
8.2. – A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 
 
8.2.1 - Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a contratada estará 
sujeita à aplicação das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante processo 
administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:  
 

a) Multa compensatória de até 10% (dez por cento), a ser calculada sobre o valor total 
estimado dos Bens a serem leiloados, no caso de inadimplemento de qualquer obrigação 
por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização 
suplementar por perdas e danos;  

b) 7.1.2. Multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) por dia de atraso não 
justificado no cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento, até o 5º (quinto) dia 
e, a partir do 6º (sexto), 0,5% (meio por cento), contados desde o primeiro dia do atraso na 
execução de qualquer prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total 
estimado dos Bens a serem leiloados, até o limite de 10% (dez por cento);  

c) Advertência;  

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Santo Amaro - Bahia pelo período 
máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo de dois anos.  

g) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de Santo Amaro - Bahia. 

h) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

i) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos 
pela autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de 
novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública 
Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades.  
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8.2.2 - A critério da Administração, poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pela Prefeitura de 
Santo Amaro - Bahia.  

8.2.3. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de 
licitar e contratar com a Prefeitura de Santo Amaro - Bahia ou declaração de inidoneidade.  

8.3. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública será de competência do Prefeito Municipal de Santo Amaro - Bahia, as demais penalidades 
serão de competência da Secretaria de Administração. 
 
9. – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
9.1. – Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura 
Municipal de Santo Amaro - Bahia, aquele que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da 
data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante 
considere que o viciaram. 
 
9.1.1 – Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito e 
endereçados ao Pregoeiro, sendo que, não serão aceitos via e-mail, fac-símile, ou qualquer outro 
meio eletrônico. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Rejeitada a petição contra o ato convocatório, caberá recurso a 
autoridade superior (Fundo Municipal de Saúde) no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que decidirá 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
 

9.2. – Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a 
caracterizará como recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de 
petição, interposta perante o pregoeiro que encaminhará no prazo de 5 (cinco) dias à autoridade 
competente para no prazo de trinta (30) dias, do recebimento, proceder o julgamento. 
 
9.3. – Dos demais atos relacionados com o pregão, o recurso dependerá de manifestação do 
licitante ao final da sessão pública, fazendo constar em ata a sua intenção de interpor recurso com 
a síntese das suas razões, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar 
memoriais relacionados à intenção manifestada, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar ao término 
daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Prorroga-se o prazo para o oferecimento de memoriais e contra-razões 
até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este 
for encerrado antes da hora normal. 
 
9.3.1. – Os memoriais deverão ser apresentados por escrito, não serão aceitos via e-mail ou 
qualquer outro meio eletrônico. 
 
9.3.2. – Os memoriais serão dirigidos à Secretaria Municipal de Administração, (autoridade 
superior), por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar ou manter sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhando à autoridade superior, em qualquer caso, conjuntamente, o 
recurso e os autos para decisão a ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento, sob pena de responsabilidade. 
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9.3.3. – A autoridade superior para decidir o recurso poderá confirmar modificar, anular ou revogar, 
total ou parcialmente, a decisão recorrida. 
 
9.4. – A falta de manifestação motivada e imediata importará a preclusão do direito de recurso; 
 

9.5. – O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – A adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor somente 
ocorrerá depois de decididos os recursos.  
 

9.6. – As impugnações e recursos deverão ser protocolados na Comissão Permanente de Licitação 
situado à Praça da Purificação, s/n, ao lado da LACLISA, Centro, Santo Amaro – BA, das 08:00 às 
12:00 horas e das 13:15 às 17:00 horas, de segunda a quinta feira e das 08 às 14 horas, às sextas 
feiras, em dias úteis, e, estes não serão analisados se forem interpostos via postal ou qualquer 
outro meio eletrônico. 

10 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Não havendo a manifestação de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
 

10.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 

11 – CONTRATAÇÃO 

11.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato no 
prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a partir da data da homologação, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
 
11.2. Para a assinatura do contrato a leiloeiros deverá representar-se por: 
 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua 

alteração, ou 

b) Procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

 
11.3. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no anexo II deste Edital. 
 
11.4. A leiloeiros a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos iniciais 
atualizados do contrato. 
 
11.5. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor(es), no prazo estipulado 
acima, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação, independentemente 
das consequências previstas no Artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93. 
 

11.6. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo ou em parte, os 
fornecimentos do objeto do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de sub-
contratação ou sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. 
 
11.7. O(s) contrato(s) terá(ão) o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 
prorrogável, conforme legislação vigente. 
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11.8. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar 
todas as condições de habilitação exigidas neste certame. 
 
11.9. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na 
ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, 
procedendo à contratação. 
 
11.10 – Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão 
originária do pregão, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja 
validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 
 
11.11. – Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de 
habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que 
porventura estiverem vencidos. 
 
11.12. – Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a 
atender à convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que 
apresentou, no prazo fixado pela Comissão Permanente de Licitações, ressalvados os casos de 
vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa 
ou de não atendimento das condições de habilitação.  
 
11.13. Os serviços/fornecimentos serão prestados de forma parcelada, a critério da Administração, 
mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade do disposto, no Art. 
57 § 1º, da Lei 8.666/93.  
 
11.14. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das 
situações previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, 
mediante justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, 
cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
 
11.14.1 Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão 
efetuados e calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo 
Federal. 
 
11.14.2 - Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão 
reajustados pela variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de 
apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço 
proposto. 
 

11.14.3 - A leiloeiros a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o 
reajuste, acompanhado de requerimento. 
 
12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

12.1. O pagamento será efetuado pela Administração para a leiloeiros a ser contratada da seguinte 
forma: mensalmente, conforme fornecimento/prestação de serviços, através de crédito em conta 
corrente ou cheque nominal, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada 
pelo Contratante a prestação do serviço/fornecimento definitivo do objeto licitado.  
 
12.2. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento 
na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o 
fizer. 
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12.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da leiloeiros 
a ser contratada. 
 
12.4 O pagamento não isenta a leiloeiros a ser contratada da responsabilidade de correção dos 
erros e imperfeições porventura apresentados após a liberação. 
 
13 - DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO 
 
13.1. A forma da prestação de serviços/fornecimentos será parcelada. 
 
13.2. Deverá a unidade contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do 
objeto.  
 

13.3. O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, pela Comissão ou servidor 
encarregado para este fim, até a verificação da conformidade do material ou equipamento com as 
especificações no prazo de até 03 (três) dias úteis, quando será emitido o termo de recebimento 
definitivo. 
 
13.4. O objeto desta licitação deverá ser entregue ao Contratante de forma parcelada conforme 
solicitação da secretaria.  
 

13.5. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os itens não atendem às especificações 
técnicas do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, 
obrigando-se a Licitante a providenciar a substituição dos itens não aceitos no prazo máximo de 
02 (dois) dias. 
 

14 - REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 
 

14.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu 
todo ou em parte. 
 

14.2. O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer 
escrito e devidamente fundamentado.  
 

14.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da 
presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao 
licitante/contratado. 

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação 
das propostas.  
 
15.1.1 - A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o 
Pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas.  

15.1.2 – Em consonância com o Artigo 4º, da Lei Federal de Licitações, e suas alterações 
posteriores, todos quantos participem de sessão de licitação promovida pelos órgãos ou entidades 
a que se refere o art. 1º, da referida lei, têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente 
procedimento estabelecido na lei, podendo qualquer cidadão, na condição de ouvinte/espectador, 
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acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a 
realização dos trabalhos, sendo que, em caso de verificação de quaisquer irregularidades, falhas e 
omissões, podem realizar suas denúncias pelos meios cabíveis, conforme a legislação vigente 

15.1.3 – Somente, terão o direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 
apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes 
devidamente, credenciados, o Pregoeiro e a equipe de apoio. 

15.2 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
15.3 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
 
15.4 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.  
 
15.5. – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
15.6 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior: 
 
a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 
qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 
originariamente da proposta; 
b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da 
proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 
c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento 
de suas propostas; 

15.6.1 - O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
 
15.6.2 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento 
ou contrariem a legislação pertinente. 
 
15.7 – Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do 
instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, 
porquanto prevalecerá o ofertado em lance verbal; se houver. 
 
15.8 – Os vencedores terão o prazo de 02 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
assinar o instrumento de contrato ou retirar a nota de empenho junto à Prefeitura. A referida 
convocação será feita através de envio de fax, ofício, ou e-mail. 
 
15.9 – Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato 
ou retirada do empenho, ou venha recusar-se a celebrá-lo/retirá-lo, injustificadamente, dentro do 
prazo estabelecido e na vigência da sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-
se à Prefeitura Municipal de Santo Amaro - Bahia, o direito de, independentemente de qualquer 
aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar os remanescentes; 
 
15.10 – Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser 
protocolados, na Comissão Permanente de Licitação, sito à Praça da Purificação, s/n, ao 
lado da LACLISA, Centro, Santo Amaro - Bahia, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:15 às 17:00 
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horas, de segunda a quinta feira e das 08:00 às 14:00 horas, às sextas feiras, em dias úteis ou do 
correio eletrônico licitasantoamaro2017@gmail.com.  
 

15.11 – Fica designado o foro da Cidade de Santo Amaro - Estado da Bahia, para julgamento de 
quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 

16 – DOS ANEXOS 

16.1. – Fazem parte deste Edital, como Anexos: 
a) Especificação do Objeto - Itens (Anexo I); 
b) Modelo de proposta de preços - (Anexo Ia); 
c) Minuta do Termo de Contrato (Anexo II); 
d) Modelo de Carta de Credenciamento (Anexo III); 
e) Declaração de atendimento às condições de habilitação (Anexo IV); 
f) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (Anexo V) 
g) Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de contratar com qualquer 
entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta 
(Anexo VI); 
 

Santo Amaro - Bahia, 11 de julho de 2019.       

 
 

JOSEMAR MARIO DE SOUZA ALMEIDA 
Pregoeiro Municipal 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2019 

ANEXO I 

LOTE 01  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR DO PERCENTUAL DE 

COMISSÃO MÍNIMO 
PERMITIDO 

1 

CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA 
PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE 
LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À ALIENAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS E IMÓVEIS INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO 
MUNICÍPIO DE SANTO AMARO-BAHIA 

0,00% 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Objeto: 

 

A licitação terá por objeto a CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA PREPARAÇÃO, 

ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À ALIENAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS E IMÓVEIS INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO-

BAHIA. 

 

2. Justificativa: 

 

CONSIDERANDO que a presente contratação se faz imprescindível ante as necessidades de 

atualizar e modernizar equipamentos, veículos e outros bens pertencentes ao município de Santo 

Amaro, e com o intuito de evitar ainda mais o sucateamento destes bens, causando prejuízo ao 

erário público com alto custo em manutenção, vigilância e armazenagem, haja vista que, boa parte 

do patrimônio do Município é composto por bens que, devido ao uso prolongado, desgaste, 

imprestabilidade, passam a ter rendimento precário e/ou manutenção onerosa, tornando-se 

antieconômicos, sendo que, em função de fatores externos, como acidentes, tornam-se 

inapropriados ao fim a que se destinam, havendo a necessidade de aliená-los; 

 

3. Forma de Execução e discriminação dos serviços  

 

O contratado deverá prestar os seguintes serviços, sem quaisquer ônus para o município de Santo 

Amaro: 

 

a) Elaboração de inventário dos bens inservíveis;  

b) Avaliação dos bens pelo valor de mercado, respeitando a avaliação mínima atribuída pela 

Administração;  

c) Organização de bens em lotes, atribuindo o valor do lance inicial;  

d) Disponibilização de pessoal qualificado para organização dos lotes, considerando o prazo 

estabelecido entre assinatura do contrato e a realização do leilão;  
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e) Elaboração do edital de cada leilão, submetendo-o à aprovação do município de Santo Amaro - 

Bahia;  

f) Elaboração e encaminhamento ao município de Santo Amaro - Bahia do extrato do edital do 

leilão para publicação no Diário Oficial e em jornais locais;  

g) Disponibilização de local adequado para realização do leilão;  

h) Realização do leilão em até 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação da Administração;  

i) Cobrança de valores dos arrematantes;  

j) Recolhimento do valor arrecadado com a venda dos lotes, bem como a parcela da comissão que 

cabe à Administração sobre o valor de 5% (cinco por cento) obtido na comissão a ser paga pelo 

arrematante do bem, conforme ofertada em Pregão, para o município de Santo Amaro - Bahia, por 

meio de transferência bancária/ordem de pagamento, em até 02 (dois) dias úteis, contados do 

aceite da prestação de contas referente ao leilão;  

k) A parcela da comissão do Leiloeiro que não for repassada à Administração deverá ser paga 

diretamente pelo arrematante ao Leiloeiro.  

l) Emissão de documentos fiscais e recebimento da taxa de comissão do leiloeiro, de acordo com 

os parâmetros legais;  

m) Entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento;  

n) Disponibilização de notas de arremates (ou documento equivalente), emitidas por lote 

arrematado, constando no mínimo as seguintes informações: nome do arrematante, CPF ou CNPJ, 

endereço, telefone, e o valor do lance;  

o) Estabelecimento de prazos para retirada dos lotes e de multas relativa às obrigações do 

arrematante;  

p) Elaboração e apresentação, em até 02 (dois) dias úteis, da ata do leilão, relatórios, 

documentação fiscal, demonstrativos financeiros, documentos fiscais decorrentes da alienação dos 

bens, e outros documentos solicitados pela Administração relacionados à realização do leilão;  

q) Demais tarefas necessárias ao bom andamento do leilão;  

r) A organização e visitação dos lotes ocorrerá em área do complexo administrativo da sede do 

município de Santo Amaro - Bahia. Contudo, os procedimentos do certame deverão ocorrer nas 

dependências disponibilizadas pelo leiloeiro, conforme especificações constantes deste Termo de 

Referência.  

s) Todos os bens a serem leiloados devem ter o seu desfazimento previamente autorizado pela 

Secretaria de Administração do município de Santo Amaro - Bahia.  

 

4. Vigência: 

  

A vigência da prestação de serviço será de 12 (doze) meses e iniciará na data de assinatura do 

termo contratual. 

 

5. Valor Máximo 
 

O valor máximo desta contratação será de 0% (zero por cento) de repasse da parcela da comissão 

de 5% (cinco por cento) em disputa, calculado sobre o valor de cada lote arrematado, a ser 

cobrada dos respectivos arrematantes.  

Será descontada parcela do montante da comissão a ser repassado à Administração, conforme 

valor do lance vencedor do pregão se diferente de zero.  
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Não será devida ao leiloeiro nenhuma outra remuneração a título de taxa administrativa ou 

equivalente.  

6. Obrigações da Contratada e Características dos Serviços 

 

São obrigações da Contratada, além de outras decorrentes da natureza do contrato, prestar os 

serviços, objeto desta licitação, quais sejam: 

 

a) Disponibilizar suporte técnico, logístico e jurídico; 

b) Assessoria e coordenação para organização dos leilões; 

c) Coleta e separação de todos os documentos dos bens; 

d) Avaliação dos bens; 

      e) Elaboração e publicação do edital; 

f) Divulgação, propaganda e marketing; 

g) Realização do Leilão. 

h) Outros serviços afins e necessários à conclusão do Leilão. 

 

6.2 - Promover os leilões a serem realizados no âmbito do município de Santo Amaro - Bahia, 

cadastrando e divulgando os lotes a serem apregoados, no site do leiloeiro contratado através da 

rede Internet;  

 

6.3 - Elaborar a especificação técnica dos bens a serem pregoados, sugerindo valores mínimos de 

venda a serem aprovados pelo CONTRATANTE;  

 

6.4 - Fotografar os bens a serem apregoados, separando-os em lotes identificados;  

 

6.5 - Prestar assistência aos interessados; 

 

6.6 - Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais 

órgãos de proteção ao crédito;  

 

6.7 - Deverá a contratada organizar o mesmo, incluindo aluguel de espaço, se necessário, pessoal 

técnico necessário à montagem do evento, instalação de equipamentos de informática (datashow, 

notebook, telão, etc.) e a confecção de catálogos, panfletos e cartazes contendo as especificações 

técnicas dos bens a serem pregoados; 

 

6.8 - Coordenar a liquidação financeira dos lotes arrematados;  

 

6.9 - Enviar ao CONTRATANTE, no prazo de 02 (dois) dias úteis após o apregoamento dos bens, 

relatórios discriminando os bens apregoados e arrematados, os lances vencedores e a qualificação 

dos respectivos arrematadores, para emissão das competentes Cartas de Arrematação e 

assinatura dos Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos;  
 

7 - Em até 05 (cinco) dias úteis após receber dos arrematantes o valor previsto e devido como 

parte de seu pagamento, conforme estabelecido em sua proposta e no contrato, entregar aos 

arrematantes as Notas Fiscais correspondentes, para que os mesmos possam efetuar a retirada 

dos bens junto ao CONTRATANTE; 
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7.1- Desenvolver estratégias de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o 

potencial mercado comprador, bem como, providenciar, por meio de mídia eletrônica, a divulgação 

pública dos leilões;  

7.2- Envidar todos os esforços para que os leilões transcorram com normalidade e segurança, 

dentro das disposições previstas neste Edital, de forma a serem evitados danos, e/ou prejuízos ao 

CONTRATANTE e /ou aos participantes, e fazer o encerramento do leilão imediatamente após a 

realização do evento, com a lavratura das atas.  

 

7.3- Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo que os serviços sejam prestados de 

acordo com este Termo de Referência;  

 

7.4- Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 

com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 

previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, viagens, hospedagens, 

estadia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação;  

 

7.5 - Indenizar o Município de SANTO AMARO - BAHIA por todo e qualquer dano decorrente direta 

e indiretamente da execução do presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou 

prepostos.  

 

7.6- Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor do contrato ou por alguém por ele 

designado, sendo vedado o atendimento direto a quaisquer outros não autorizados.  

 

7.7 - Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto do contrato, devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas necessárias à 

perfeita execução dos serviços.  

 

7.8 - Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos e/ou materiais do Município de Santo 

Amaro - Bahia que estiverem sob os seus cuidados, ressarcindo ao Município de Santo Amaro - 

Bahia quaisquer despesas decorrentes por qualquer problema;  

7.9 - Os critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão as constantes 

do edital, conforme as exigências legais. 

 

DA FORMA DE CONTRATAÇÃO DO LEILOEIRO 

 

O art. 24 do Decreto nº 21.981/32, que regula a profissão de leiloeiro, preceitua que a taxa de 

comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que, sobre todos ou alguns dos 

efeitos a vender, eles estabelecerem com os comitentes. Em falta de estipulação prévia, regulará a 

taxa de 5% (cinco por cento) sobre móveis, mercadorias, joias e outros efeitos e a de 3 % (três por 

cento) sobre bens imóveis de qualquer natureza. 

A escolha destes profissionais sempre exigiu os requisitos profissionais baseados na 

formação e no tempo de experiência, e, obedecendo a ordem de antiguidade da matrícula na 

JUCEB, nos termos do art. 42 do Decreto nº 21.981 de 1932, que reza:  

 

Art. 42. Nas vendas de bens móveis ou imóveis pertencentes à União 

e aos Estados e municípios, os leiloeiros funcionarão por 
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distribuição rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo 

mais antigo.  

Sustenta que o critério fixado privilegia os profissionais que possuem maior tempo de 

inscrição na JUCEB, direciona a contratação do leiloeiro e, ainda, possibilita que os leilões sejam 

preparados sabendo previamente qual será o leiloeiro responsável, infringindo aos princípios da 

legalidade e da isonomia, afrontando, os arts. 3º e 45, § 2º, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.  

Estudando e, pesquisando em sentenças e acórdãos, bem como, artigos de conhecedores 

do tema, temos o seguinte entendimento: 

 

Por outro lado, não há discricionariedade administrativa na escolha da 

modalidade Pregão, sendo esta uma imposição normativa a todas as contratações 

de bens e serviços considerados comuns (art. 3º do Decreto nº 3.555/00 e art. 4º 

do Decreto nº 5.450/05). No mesmo sentido tem se manifestado o Tribunal de 

Contas da União, em seu Acórdão TCU nº 1.700/2007 – Plenário. 

O uso do Pregão não é vinculado ao valor da contratação, ou seja, pode ser 

utilizado qualquer que seja o valor do objeto a ser licitado, exigindo-se apenas que 

os bens ou serviços sejam considerados comuns, conforme descrição legal. De 

acordo com o parágrafo único do art. 1° da Lei nº 10.520/2002, são comuns os 

serviços “cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos no edital, por meio de especificações usuais do mercado”, o que é 

repetido no § 2º do art. 3° do Decreto n° 3.555/2000. Para Marçal Justen Filho: 

 

“(...) bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e 

características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num 

mercado próprio” 

 

Leciona, ainda, Lucas Rocha Furtado: 

 

“O entendimento de que sejam bens ou serviços comuns está relacionado àqueles 

bens ou serviços disponíveis no mercado. Àqueles que não requeiram grandes 

inovações ou adaptações para atender à necessidade da Administração Pública. 

(...) puder ser localizado no mercado em razão de se tratar de produto disponível 

para a contratação por qualquer consumidor. 

 

Ora, a licitação pública, conforme já averbado, tem por escopo não apenas a 

oportunização a todos os particulares de iguais direitos de fornecerem bens e 

serviços para o Poder Público - princípio democrático e seu corolário o principio da 

Igualdade de todos perante a lei - mas também a obtenção a proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

Logo, o edital de pregão para contratação de serviço de leiloeiro tem mesmo de 

alcançar a proposta do licitante que importe no menor percentual incidente no valor 

dos bens a serem leiloados como remuneração pelos serviços prestados ao 

Estado. 

Entendimento diverso fere a lógica e afronta o ordenamento jurídico. 

Diante do exposto, vemos como recomendada a contratação de leiloeiro, por meio de pregão 

presencial, sendo que, este Leiloeiro, a ser contratado, receberá do arrematante o quantum 

5% (cinco por cento) sobre o valor do bem arrematado, conforme determinação do 
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parágrafo único do artigo 24 do Decreto Federal nº 21.981/1932, e, a sua contratação se dará 

pelo critério de MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE À ADMINISTRAÇÃO SOBRE O VALOR 

DE 5% (CINCO POR CENTO) OBTIDO NA COMISSÃO A SER PAGA PELO 

ARREMATANTE/COMPRADOR. 
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ANEXO Ia 
 
Santo Amaro - Bahia  xxxx de xxxx de 2019 
À 
Prefeitura Municipal de Santo Amaro - Bahia 
At.: Pregoeiro Municipal 
Pregão Presencial nº 025/2019 
 
Assunto: Proposta de Preços para A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL 
PARA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE 
SANTO AMARO-BAHIA, conforme especificações do edital. 
 
Sr. Pregoeiro, 
 
Atendendo a solicitação desta conceituada Prefeitura, a leiloeiros ....................., CNPJ nº 
....................., situada na ......................,  vem apresentar a sua Proposta de Preço para A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL PARA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO 
E CONDUÇÃO DE LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E 
IMÓVEIS INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO-BAHIA, conforme 
detalhamento nos quadros a seguir: 

 
LOTE 01 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR DO PERCENTUAL DE 

COMISSÃO MÍNIMO 
PERMITIDO 

1 

CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PARA 
PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO DE 
LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À ALIENAÇÃO DE 
BENS MÓVEIS E IMÓVEIS INSERVÍVEIS 
PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO-
BAHIA 

 

 
O valor global da Proposta de Preço acima referenciada e abaixo discriminada é de R$ 
xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).  

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo para fornecimento: 12 (doze) meses. 

Atenciosamente, 
Carimbo de CNPJ e assinatura do representante legal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, 
MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BAHIA E, DO OUTRO, _____. 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
a Rua do Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro- Bahia, inscrito no CNPJ sob número 
14.222.566/0001-72, neste ato representado pelo xxx, o Sr. xxx, doravante denominado 
CONTRATANTE e a ___, inscrito no CNPJ sob nº ___ situada à ___, neste ato representada por 
___, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de 
Fornecimento/prestação de serviços, segundo as condições nas cláusulas seguintes: 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 
contratado, descrito abaixo, constante no processo administrativo nº 229/2019, regendo-se pela 
Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 2000, Decreto nº 5.450, de 
2005, e subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações 
posteriores, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas 
seguintes cláusulas:  

a)Edital de Pregão Presencial nº. 025/2019 

b)Proposta apresentada pela CONTRATADA em ____/____/____. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 - Destina-se este Contrato a propiciar amparo legal na relação de serviços entre os 
contratantes acima mencionados, afim de que o leiloeiro xxxxxxxxxxxxxxxx realize a PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL PARA PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E CONDUÇÃO 
DE LEILÃO PÚBLICO DESTINADO À ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 
INSERVÍVEIS PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE SANTO AMARO-BAHIA, a qual fora 
declarada vencedora após homologação e adjudicação no Pregão Presencial nº 025/2019: 
 

1.2. – Ficará a cargo do CONTRATADA as despesas com seguros, combustíveis, manutenção, 
entrega, transporte, carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, hospedagem, 
alimentação e transporte de funcionários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. – A CONTRATADA se obriga a: 

a) Disponibilizar suporte técnico, logístico e jurídico;  
b) Assessoria e coordenação para organização dos leilões;  
c) Coleta e separação de todos os documentos dos bens;  
d) Elaboração e publicação do edital;  
e) Divulgação, propaganda e marketing;  
f) Realização do Leilão.  
g) Outros serviços afins e necessários à conclusão do Leilão.  
h) Promover os leilões a serem realizados no âmbito do município de Santo Amaro - Bahia, 

cadastrando e divulgando os lotes a serem apregoados, no site do leiloeiro contratado 
através da rede Internet;  

i) Elaborar a especificação técnica dos bens a serem pregoados, sugerindo valores mínimos 
de venda a serem aprovados pelo CONTRATANTE; 

j) Fotografar os bens a serem apregoados, separando-os em lotes identificados;  
k) Prestar assistência aos interessados; 
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l) Certificar os cadastros dos interessados através de análises eletrônicas junto aos principais 
órgãos de proteção ao crédito;  

m) Deverá a contratada organizar o mesmo, incluindo aluguel de espaço, se necessário, 
pessoal técnico necessário à montagem do evento, instalação de equipamentos de 
informática (datashow, notebook, telão, etc.) e a confecção de catálogos, panfletos e 
cartazes contendo as especificações técnicas dos bens a serem pregoados; 

n) Coordenar a liquidação financeira dos lotes arrematados;  
o) Enviar ao CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o apregoamento dos 

bens, relatórios discriminando os bens apregoados e arrematados, os lances vencedores e 
a qualificação dos respectivos arrematadores, para emissão das competentes Cartas de 
Arrematação e assinatura dos Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de 
veículos;  

p) Em até 05 (cinco) dias úteis após receber dos arrematantes o valor previsto e devido como 
parte de seu pagamento, conforme estabelecido em sua proposta e no contrato, entregar 
aos arrematantes as Notas Fiscais correspondentes, para que os mesmos possam efetuar 
a retirada dos bens junto ao CONTRATANTE; 

q) Desenvolver estratégias de vendas, buscando um plano de marketing, de forma a atingir o 
potencial mercado comprador, bem como, providenciar, por meio de mídia eletrônica, a 
divulgação pública dos leilões;  

r) Envidar todos os esforços para que os leilões transcorram com normalidade e segurança, 
dentro das disposições previstas neste Edital, de forma a serem evitados danos, e/ou 
prejuízos ao CONTRATANTE e /ou aos participantes, e fazer o encerramento do leilão 
imediatamente após a realização do evento, com a lavratura das atas.  

s) Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo que os serviços sejam prestados de 
acordo com este Termo de Referência;  

t) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de 
trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, viagens, 
hospedagens, estadia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
deste contrato;  

u) Indenizar o Município de SANTO AMARO - BAHIA por todo e qualquer dano decorrente 
direta e indiretamente da execução do presente Contrato, por culpa ou dolo de seus 
empregados ou prepostos.  

v) Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor do contrato ou por alguém por ele 
designado, sendo vedado o atendimento direto a quaisquer outros não autorizados.  

w) Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento 
do objeto do contrato, devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços.  

x) Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos e/ou materiais do Município de 
Santo Amaro - Bahia que estiverem sob os seus cuidados, ressarcindo ao Município de 
Santo Amaro - Bahia quaisquer despesas decorrentes por qualquer problema;  

y) Empenhar-se na obtenção do melhor preço possível para os lotes a serem leiloados;  
z) Organizar os bens em lotes e atribuir cotação mínima, considerando a avaliação 

apresentada pela Administração;  
aa) Divulgar o evento em página de internet, cadastro de clientes e redes sociais sem repasse 

de custos à CONTRATANTE;  
bb) Atestar o recebimento dos bens destinados a alienação;  
cc) Disponibilizar ambiente, no local do leilão, para atendimento aos arrematantes e 

recebimento das importâncias apuradas, com máquinas, equipamentos de som, cadeiras, 
água potável, copos descartáveis e funcionários especializados;  

dd) Repassar os valores arrecadados com a venda dos lotes, bem como a parcela da comissão 
que cabe à Administração sobre o valor de 5% (cinco por cento) obtido na comissão a ser 
paga pelo arrematante do bem, conforme ofertada em sessão do Pregão, para a Prefeitura 
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de Santo Amaro - Bahia, por meio de DAM, em até 2 (dois) dias úteis, contados do aceite 
da prestação de contas referente ao leilão;  

ee) Fornecer documentos fiscais e receber taxa de comissão que cabe ao leiloeiro não 
repassada para a Administração;  

ff) Fiscalizar a entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento;  
gg) Fornecer à CONTRATANTE notas de arremates (ou documento equivalente), emitidas por 

lote arrematado, constando no mínimo as seguintes informações: nome do arrematante, 
CPF ou CNPJ, endereço, telefone e o valor do lance;  

hh) Repassar à CONTRATANTE os recibos referentes à entrega dos lotes;  
ii) Elaborar, assinar e disponibilizar a ata de realização do leilão, relatórios, documentação 

fiscal, demonstrativos financeiros, notas fiscais em decorrência da alienação dos bens, bem 
como de todos os demais documentos necessários à perfeita e regular conclusão do leilão, 
em um prazo de até 2 (dois) dias úteis;  

jj) Estabelecer prazos para a retirada dos lotes e multas relativas a obrigações;  
kk) Executar os serviços contratados utilizando mão de obra qualificada;  
ll) Apresentar, uma relação nominal dos funcionários que executarão serviços nas 

dependências da CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas;  

mm) Executar o objeto em estrita conformidade com as disposições constantes no edital 
do pregão e neste contrato;  

nn) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços de leiloeiro e exclusivamente pelas 
despesas, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e 
tributários, decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos utilizados 
para execução contratual;  

oo) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, decorrentes de execução deste 
contrato;  

pp) Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto do contrato;  
qq) Manter preposto, aceito pela contratante, no local de execução dos serviços para 

representá-la na execução do contrato;  
rr) Exigir de seus prepostos o cumprimento das normas da contratante;  
ss) Realizar a substituição de profissional indicado para execução de serviços, cuja atuação 

profissional, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes 
ou insatisfatórios ao interesse da CONTRATANTE;  

tt) Zelar pelos interesses da CONTRATANTE relativamente ao objeto do contrato;  
uu) Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 

atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome 
da pessoa autorizada para contatos;  

vv) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;  
ww) Arcar com todos encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a impostos, fretes, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e 
trabalhistas;  

xx) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ficará a cargo da CONTRATADA, as despesas e custos decorrentes 
da execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguros e 
todos os demais custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA FISCALIZAÇÃO 

3.1. – O CONTRATANTE se obriga a: 

a) designar prepostos para fiscalizar, apontar falhas e atestar o recebimento do objeto; 
b) efetuar nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
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c) verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 
inexatas e incorretas, ficando, nestes casos, o prazo suspenso, que somente voltará a fluir 
após a apresentação da novas faturas corretas; 

d) notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste 
Contrato; 

e) declarar os materiais efetivamente prestados; 
f) Expedir as ordens de serviços; 
g) Designar gestor do contrato, e este, caso não possa acompanhar os eventos pessoalmente, 

deverá designar servidor a ser responsável pelo acompanhamento; 
h) O gestor do contrato tomará as providências necessárias, de forma a garantir que os 

serviços prestados sejam executados de maneira eficiente e que todas as exigências deste 
i) edital sejam cumpridas; 
j) Disponibilizar à CONTRATADA e ao servidor designado, com antecedência de no mínimo 

10 (dez) dias da data de realização do leilão, os bens a serem pregoados, de conformidade 
com relação e descrição detalhada elaborada pela contratada, livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus; 

k) Ceder suas instalações para fins de realização/acompanhamento dos leilões, se 
necessário; 

l) Dar condições de acesso aos interessados para visitação dos bens a serem apregoados; 
m) Após 07 (sete) dias úteis a contar da data do pagamento do preço do(s) bem(ns) 

arrematado(s) e do valor devido à CONTRATADA, entregar ao(s) 
arrematantes(s)/procurador(es), o(s) bem(ns) devido(s), nas condições ofertadas (conforme 
demonstrativo em fotografias e na vistoria in loco), bem com as respectivas Cartas de 
Arrematação e Documentos Únicos de Transferência – DUT’s, nos casos de veículos, 
sempre mediante a apresentação do boleto de pagamento do valor do bem arrematado, 
devidamente quitado e da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA; 

n) Providenciar as publicações obrigatórias (editais) dos leilões a serem realizados, conforme, 
o caso; 

o) Autorizar à contratada a veicular através de qualquer meio de comunicação, desde que não 
sejam atentatórias aos princípios públicos e mediante autorização prévia, todas as 
informações que estiverem ligadas ao leilão realizado, com o objetivo exclusivo de 
promover o evento e a venda dos bens. 

p) Notificar a contratada, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento do contrato;  

q) Garantir a publicação dos extratos dos editais dos leilões no Diário Oficial e em jornal de 
grande circulação, de acordo com os critérios e conveniência da Administração;  

 

3.2 - O instrumento contratual será executado sob acompanhamento e fiscalização de servidor 
designado por meio de Portaria, que, entre outras atividades, se incumbirá de observar o fiel 
cumprimento do Contrato, bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à apuração das faltas ou defeitos 
observados.  
 

3.3 - A fiscalização poderá ordenar a imediata retirada do local e a substituição de empregado da 
contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou 
cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 

4.1 O pagamento à contratada será realizado pelos arrematantes, diretamente e à vista no final do 
leilão; 
 

4.2 A contratante não se responsabilizará pelo desembolso de qualquer valor devido à contratada 
pela prestação dos serviços, objeto desta licitação. 
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4.3 - Pelos serviços prestados, nos termos definidos neste instrumento, a CONTRATADA receberá 
como remuneração a comissão de XX % sobre o VALOR DE 5% (CINCO POR CENTO) OBTIDO 
NA COMISSÃO a ser paga ao leiloeiro diretamente pelo arrematante-comprador, conforme as 
condições estabelecidas em Edital, e neste contrato.  

4.4 – A CONTRATADA deverá repassar os valores arrecadados com a venda dos lotes, bem como 
a parcela de xx% da comissão que cabe à Administração sobre o valor de 5% (cinco por cento) 
obtido na comissão a ser paga pelo arrematante do bem, conforme ofertada em sessão do Pregão, 
para a Prefeitura de Santo Amaro - Bahia, por meio de DAM, em até 2 (dois) dias úteis, contados 
do aceite da prestação de contas referente ao leilão;  
 

4.5 - A CONTRATANTE não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e adimplência 
dos arrematantes.  

4.6 - Em hipótese alguma será a CONTRATANTE responsável pela cobrança da comissão devida 
pelos arrematantes.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
 

5.1. – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou sub-contratação, no 
todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata 
caducidade. 

CLÁUSULA  SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. – A vigência deste Contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de 
assinatura, podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pelo art. 57 da 
Lei 8.666/93. 

6.2. Durante a vigência do contrato o leiloeiro contratado realizará todos os leilões que forem 
necessários para a alienação dos bens disponibilizados pela prefeitura de SANTO AMARO - BA.  

CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. – As receitas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte rubrica de 
receita, conforme orçamento vigente:  

199000000000 Demais Receitas Correntes 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

8.1. A contratação poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93.  

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

8.3. A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos 
incisos I e IV do art. 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.  

8.4. A contratação também poderá ser distratada, por acordo entre as partes, reduzido a termo no 
processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.  
 
8.4.1 O distrato será precedido de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  
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8.5 – Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o 
devido processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas 
seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá 
direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 
independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções 
cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n.º 8.666/93, alterada pela lei n.º 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. – A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como 
qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta, os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e 
todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações 
devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos 
decorrentes de paralisações na execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de 
força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação 
vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da 
ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega 
do objeto que a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a 
quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes 
sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor 
que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. – A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas 
obrigações, às seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei 
8.666/93, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e 
o contraditório constitucional: 
 
10.2. – A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 
 
10.2.1 - Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a contratada estará 
sujeita à aplicação das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante processo 
administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis:  
 

a) Multa compensatória de até 10% (dez por cento), a ser calculada sobre o valor total 
estimado dos Bens a serem leiloados, no caso de inadimplemento de qualquer obrigação 
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por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização 
suplementar por perdas e danos;  

b) 7.1.2. Multa moratória de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) por dia de atraso não 
justificado no cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento, até o 5º (quinto) dia 
e, a partir do 6º (sexto), 0,5% (meio por cento), contados desde o primeiro dia do atraso na 
execução de qualquer prazo previsto no contrato, a ser calculada sobre o valor total 
estimado dos Bens a serem leiloados, até o limite de 10% (dez por cento);  

c) Advertência;  

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de Santo Amaro - Bahia pelo período 
máximo de 5 (cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo de dois anos.  

g) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de Santo Amaro - Bahia. 

h) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contado da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 

i) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos 
pela autoridade contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de 
novas licitações enquanto não ressarcir os danos causados à Administração Pública 
Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem prejuízo de outras penalidades.  

 

10.2.2 - A critério da Administração, poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, 
quando o atraso for devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pela Prefeitura de 
Santo Amaro - Bahia.  

10.2.3. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de 
licitar e contratar com a Prefeitura de Santo Amaro - Bahia ou declaração de inidoneidade.  

10.3. – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública será de competência do Prefeito Municipal de Santo Amaro - Bahia, as demais penalidades 
serão de competência da Secretaria de Administração. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 
 

11.1 – O presente Contrato será publicado, por extrato, no Mural das Dependências Públicas 
Municipais e em Diário Oficial no prazo máximo de vinte (20) vinte dias, contados da data de sua 
assinatura. 
 

11.2 – Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei nº 
10.520/02, subsidiada a Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, como também, ao Edital de 
Pregão Presencial nº 025/2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
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12.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Santo 
Amaro, Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral 
cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 05 (cinco) vias de iguais teor e 
forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

SANTO AMARO - BAHIA,    de   de 2019. 

          CONTRATANTE                                                                                         CONTRATADA 
 
TESTEMUNHA 1: ____________________  CPF: ______________________ 
TESTEMUNHA 1: ____________________  CPF: ______________________ 

https://doem.org.br/ba/santoamaro/editais


 

Rua do Imperador, nº 03, Centro, Santo Amaro da Purificação – BA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626  -  CNPJ 14.222.566/0001-72                                                                                                                             

https://doem.org.br/ba/santoamaro/editais 
Pág. 32 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

ASSUNTO: _____________________ , objeto do Pregão Presencial nº 025/2019. 

Designação de Representante 

Através da presente credenciamos o (a) Sr.(a) _______________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº _______________, e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no  

________________, a participar da Licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Santo Amaro 

- Bahia, na modalidade de Pregão Presencial nº 025/2019, na qualidade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome do leiloeiro 

____________________, bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_________________, ______ de ___________________ de 2019. 

CARIMBO DO LEILOEIRO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 

ANEXO IV 

  (Papel timbrado ou carimbo da leiloeiros) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A ____________________ (Razão Social da leiloeiros) ___________, CNPJ nº _________, 
localizada na __________________ DECLARA, para fins de participação na licitação Pregão 
Presencial nº 025/2019 promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - BAHIA, 
e sob as penas da lei, e, em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, 
declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos 
conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação, e ainda: 

 
No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos: 
 
(  ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do 
mesmo diploma. 
 
_____de __________________ de 2019. 

____________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

Assinatura e carimbo do fornecedor 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 

 
 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 
 
 
 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 

9.854/99, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 
 

____________, ______ de ____________________ de _____. 
                                                                    Local e data 
 
 

_____________________________________ 
Licitante interessado 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2019 

 
 

ANEXO VI 
 

 
DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU 
IMPEDIDO DE CONTRATAR 
 
 
 
 
 
Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com 
qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou 
indireta. 

 
 
 
 
 
 
 

________________, ________, de_______________de____________ 
     Local e Data 
 
 
 
 

 
__________________________________________________ 

Licitante Interessado 
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